
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 918346 - SC (2024/0197631-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DESAFORAMENTO. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS DO ART. 427 DO CPP. PEDIDO 
INDEFERIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que indeferiu pedido 
de desaforamento de julgamento por homicídio qualificado, 
alegando dúvida sobre a imparcialidade dos jurados, interesse 
na ordem pública e risco à segurança do réu.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na adequação do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio para desaforamento 
de julgamento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. Não foram apresentados elementos concretos que 
demonstrem o interesse da ordem pública, a parcialidade dos 
jurados ou risco à segurança do réu.
5. A repercussão do crime e a comoção pública não justificam, 
por si só, o desaforamento.
6. A análise do pedido demandaria reexame de provas, o que 
não é possível em sede de habeas corpus.
IV. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IV. Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

 Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 

do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 

Documento eletrônico VDA44366696 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:22:15
Código de Controle do Documento: df0ae0fb-0292-4f35-9a48-9f47d9d58cfa



contido nos autos (e-STJ, fl. 937).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual manifestou-se pelo desprovimento do 
agravo regimental (e-STJ, fls. 958-962). O Ministério Público Federal, embora 
intimado, não apresentou impugnação (e-STJ, fl. 965). 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 937-939):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ Fl.89):

 

PEDIDO DE DESAFORAMENTO. ART. 121, § 2º, I, III, IV E IX, 
DO CÓDIGO PENAL, POR QUATRO VEZES E ART. 121, §2º, I, 
III, IV E IX, C/C ART. 14, II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL, POR 
CINCO VEZES. ALEGAÇÃO DE DÚVIDA SOBRE A 
PARCIALIDADE DOS JURADOS, INTERESSE NA ORDEM 
PÚBLICA E RISCO À SEGURANÇA DO RÉU. NÃO 
OCORRÊNCIA.

MASSACRE REALIZADO NA CRECHE QUE EMBORA TENHA 
CAUSADO COMOÇÃO E REPERCUSSÃO, INCLUSIVE EM 
NÍVEL NACIONAL, NÃO DEMONSTRA A 
EXCEPCIONALIDADE DO CASO PARA ENSEJAR O 
DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL. 
REQUISITOSDO ART. 427 DO CPP NÃO COMPROVADOS. 
CONSELHO DE SENTENÇA DA COMARCA DE BLUMENAU 
APTO PARA JULGAMENTO DO REQUERENTE. PLEITO 
INDEFERIDO.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de homicídio.

A defesa alega, em síntese, a necessidade de desaforamento do 
julgamento.

Ao final, requer a concessão da ordem para obter a providência.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
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não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Sabe-se que “O habeas corpus, cuja tutela emergencial recai sobre a 
liberdade de locomoção, é cabível quando houver manifesta 
ilegalidade que reflita diretamente na liberdade do indivíduo. Vale 
dizer, o habeas corpus visa a proteger a liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder, não podendo ser utilizado para 
proteção de outros direitos.” (AgRg no HC n. 580.506/RJ, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 30/6/2020, 
DJe de 4/8/2020.)

No presente feito, além de não se apontar a existência de 
constrangimento à liberdade do paciente na medida apontada como 
coatora, a alteração do quadro formado no Tribunal de origem 
demanda inviável dilação probatória no "writ".

Com efeito, é pacífico nesta corte que "A eventual repercussão do 
crime na localidade, a costumeira movimentação dos parentes das 
vítimas e a divulgação dos fatos pela mídia são atitudes corriqueiras 
em hipóteses de delitos de maior gravidade, de modo que não 
justificam, per se, o desaforamento da sessão em Plenário." (AgRg no 
HC 627631 PB 2020/0301213-4, Relator: Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Data de Julgamento: 03/08/2021, SEXTA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 12/08/2021)

Com base em tal entendimento, há de se firmar, a partir da análise dos 
autos, que "Neste caso, não foram apresentados elementos concretos 
que demonstrem o comprometimento dos jurados, de modo que a 
simples presunção de parcialidade, sem qualquer embasamento 
empírico, não é suficiente para a adoção da medida excepcional do 
desaforamento de competência." (HC 618687 BA 2020/0268448-6, 
Relator: Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de 
Julgamento: 17/11/2020, QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
23/11/2020)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência de ambas as Turmas criminais desta Corte, principalmente porque o 
caso, conforme exposto pelas instâncias de origem, causou comoção nacional, e não 
apenas local ou regional, motivo pelo qual não se observa, objetivamente, fatos que 
comprovem interesse da ordem pública, parcialidade dos jurados ou insegurança 
para o agravante. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, INCISOS II, III E IV, DO CÓDIGO 
PENAL. REQUISITOS DO DESAFORAMENTO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE RISCO AO JULGAMENTO.

1. O desaforamento é medida excepcional, cabível apenas quando 
comprovada por fatos objetivos e concretos a parcialidade do 
Conselho de Sentença, o que não ocorreu no caso, conforme 
salientado pelo Colegiado estadual, que não vislumbrou o 
comprometimento do resultado do veredicto, mesmo tendo a 
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magistrada de primeiro grau manifestado em favor da modificação.

2. Assim, inviável a alteração do foro, diante da carência de 
demonstração concreta dos requisitos elencados no art. 427 do Código 
de Processo Penal, quais sejam: interesse da ordem pública, dúvida 
sobre a imparcialidade do júri ou dúvida acerca da segurança pessoal 
do acusado.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 837.858/MG, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO ESPECIAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DESAFORAMENTO. DÚVIDAS ACERCA DA IMPARCIALIDADE DOS 
JURADOS. COMPROMETIMENTO NÃO DEMONSTRADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 
via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. O desaforamento de julgamento para outra comarca é medida de 
exceção, quando a regra é da competência em razão do lugar, 
devendo ocorrer quando: a) o interesse de ordem pública o reclamar; 
b) houver dúvida sobre a imparcialidade do júri; c) houver dúvida 
quanto à segurança do réu; d) na pendência de recurso contra a 
decisão de pronúncia ou quando efetivado o julgamento, não se 
admitirá o pedido de desaforamento, salvo, nessa última hipótese, 
quanto a fato ocorrido durante ou após a realização de julgamento 
anulado. Em qualquer das hipóteses, incumbe a quem postula o 
desaforamento a comprovação, com base em fatos concretos, do 
compromentimento, na localidade de consumação do delito (juízo 
competente), da ocorrência de fatos que justifiquem a medida 
pleiteada.

3. Neste caso, não foram apresentados elementos concretos que 
demonstrem o comprometimento dos jurados, de modo que a simples 
presunção de parcialidade, sem qualquer embasamento empírico, não 
é suficiente para a adoção da medida excepcional do desaforamento 
de competência.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 618.687/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 17/11/2020, DJe de 23/11/2020.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0197631-0 HC 918.346 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50096995720238240008  50106851120238240008  50195328920248240000

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : LUIZ HENRIQUE DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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